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CTA DA ;3a. SESSÃO O DINARIA 

Aos vinte e um dia do mez de Janeiro do anno de mil novecentos e trinta 

e tres , presentes á 16 horas, no Palaoio da Justiç , os Snrs. Juízes: mini -

tros Affonso J sé de Carvalho, Antonio Hermogenes !ltenfelder Silva, e Sylvio 

Portugal; professor Antonio d Sam.p o Dori; Dr. Plinlo Barreto e Desemb r a­

dor v·eira F rreira, o todo seis, reuniu-se pela ;;a. vez o Tribun 1 Regio 1 

de Justiç Eleitor 1 de s·o Paulo, ob presidenci do primeiro. Verifio a 

existencia de numero legal, o nr. inistro Pr ident mandou proced r leitu­

r da act anterior, que , uma vez po t em discussão, foi pprovade. sem rep ros 

ão hav ndo e ediente li4o, n acoordãos a publicar, o Snr. President 

tomo a palavr para fazer aos Snrs. Juize uma ul do Rel torio envido 

ao Tribunal Superior, n expo ição pr eis do andamento dos trab lhos elei-

toraes . Di S. Excia. doa obstaculo que teve de venc r t,1J1 serviço em eu 

inicio e do coo e encontr v elle por fazer depois de t rmin do o ovimento 

" r volucio io que agitou o Estado. Ao ntua aind S. Exci . as providencias 

que tev de mar para recuper r o t po per ·ao; a boa vontade do Seoret ios 

do Governo e o esforço di pendido pelo Tribunal , os funccionarios da Secret -

r1 e os aos artorios 'em favor da organização eleitoral de São Paul . mat 



,- s. Excia. apres nta.ndo o result do obtido tr vez dos n ero 

mem os qualificado ex-officio, os insoripto , os identificado 
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que expr -

o titulo 

expedidos até aqui, paras lientar que 'o grado a desv tage do t mo, S. 
r 

Paulo não ficará em posiçNo infer or ao d is E tadoa. A seguir , o Snr . -

nistro Pr sident convida. o D.r . Procurador dar os parecer ue troux r . 

Pass , ent·o, o IÀ' . Plinio Barreto a 1 rode n~ 35; obr a consulta 1266, 

do Escrivão d Hypoth as e Annexos de São nnoel , pergunt ndo e dev ann - · 

lar ao juiz eleitoral a li ta dos negooiant com a omissões de nacionalida­

de e out r s, ou e dev providenciar junto s repartiçõ para preenchim nto 
.. . , 

desas o ·ssoes. O Dr. Procura ore d ar cerque as listas dev m r r emet-

tidas como figurar nos registros. os inter s ados; que cabe completal- s. 

O Tribunal appro a. Vem pois o de n~ ;}, aobr con ulta 1456, do Snr. L z -

ro Cyrillo de Oliveir , s rgen.to refo ado da Força Publica, re ident s. 
Paulo, qu deseja saber i e tá o preend!do com.o praç de pret, uma v z r • 

.. li • 

formado . O Parecer responde qu nao est , por isso que se trata de um r for-

mado. O Tribunal approva o parec r . Vem agora o Parecer de n: ;6, á~ con ult 

1459, do Escrivão de Penn poli , Antonio C rlos d endonça inquerindo o r 

si o escrevente de seu oartorio pode ubscrever o acto eleitoiaes m. qu 

funcciona.r , ou si os esmo de ser ubacriptos por elle sorivão. O Pare-

cer r pond que o Tribunal já decidiu no sentido de poder troe crivão 

cr vente jur entado , não podendo entretant confiar nhum dell a dl­

r cção dos rviço. Er a sim. essencial ar sponsabilidad do scrivão t -

dos os acto . O Tribunal approva- o. Entr seguida o Parec r n~ ;4, á Co -

sulta 147}, de 1~ Juiz de Pi de Cerqueir Ceza.r, inquerindo: primeiro, 1· 

por occa iã do erviço da junta lit , que· f~ito pelo mesmo evcrivão 

-

t eleitoral, dev er suspenso o serviço eleitoral; segundo, si .o e revente 

habilitado, utorizado a reconhec r firma de aocordo com o Decreto 5.129, 
de 2; de Julho de 1931, poderá reconhecer a firma para fins eleitoraes; t r ­

c iro, si par~ a qualificação da f ilia do erv ntuario err cti o dev sr 

nome do e crivão ad-hoc, ou dever' lla ser feito na 'de da Com ca. Respon-
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de o.Par cer á primeira p rgunta que o erviço eleitoral prefer a qualquer 

outro nos t rmos do art. 123 do Cod. Eleitoral . Responde á egunQS. que o r co­

nhe C' imento de fi e., acto d gr6.llde importancia em ma teria eleitoral Ó poderá 

ser feito pelo escrivão ue estiver em pl no exercicio do cargo. Quanto á ter­

ceir , o Parecer responde que a qualific ção faro.ili do serv ntuario f e­

ctivo terá que er feita na Com.ar a. Por r· , o Dr. Procurador lê o d n~ ;7, 
sobre a Consulta 1514, do Juiz d Piracicaba, J:rt . Euolydes d C pos, perg -

tando i d ve annular algumas q lificações pelo facto de não apresentar m n 

occasião as indicaçÕe3 precisas, que ó no acto da inscripção foram s nado . 

O Par cer declar que não, já que tae~ falta foram r paradas em tempo util . 

Pergunt ainda o esmo juiz si, tendo ~ualificado "ex-offioio" serventu rios 

que , posteriorment , este Tribun julgou não liste.Vi ex-officio d veri ex­

cluil- os, responde o Par cer pela ne ative., pois que a xclus-o "ex- officio"no 
, , 

entend r do Dr. Procurador o od ra ser promovid pelo Tribunal Regional . O 

Tribunal approvou o par cer . P d.indo ainda a palavra pela ordem, o Dr. Procura 

dor propô ao Tribunal a mudanç · das sessõ s ao invez de continu ma e dar 
, 

ás terças e sabbado , sej de or avante as terça e sexta . Todos os Snrs. 

Juizes concordam oom a propost . Nada mais havendo a tratar , o Snr . Presidente 

enc rrou a ses -o, ordenando .qu se lavr sse da mesma est acta que r digl 

assigno. (a) Jos ' F lix lv s Souz . Affonso José de Carvalho. 

- -
CTA D! 3h:a. SESSÃO ORDINARIA 

Aos vinte e qu tro dias do mez d Janeiro do rum.o de mil novecentos 
, 

trinta e tres, present s no Palacio da Justiç , as dezesaei horas, os Snrs . 

Juize : nistro Affon o Jo é de Car lho, Antonio Herm.ogene ltenfelder Si l-

va Sylvio Portugal; Profes or Antoni Samp io Doria; Ir. Plinio rr to -

sembargador Vieira Ferreir , ao todo sei , rali ou- se 34a. sessão ordinar i 
• • 

do Tribunal R gional de São Paulo, oba Pr sidenoia do primeiro, Verificada. 

a existenci de n ero legal , o Snr . istro President dou que se pro -


